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CONCLUSÃO

Em 12 de agosto de 2024 faço estes autos conclusos ao MM. 

Juiz de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, Dr. PAULO FURTADO DE 

OLIVEIRA FILHO. Eu, LUCAS MUNIZ BATISTA, Assistente Judiciário, subscrevi.

DECISÃO

Processo nº: 1124034-84.2024.8.26.0100  

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Recuperação judicial e Falência

Requerente: Cmg Esportes e Condicionamento Físico Ltda

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO

Vistos.

1. Remetam-se os autos ao Distribuidor para correção da classe - 

Recuperação Judicial. 

2. Trata-se de pedido de recuperação judicial formulado por CMG 

ESPORTES E CONDICIONAMENTO FÍSICO LTDA., CNPJ nº 

42.898.265/0001-07.

Narra a requerente, como causas para a crise, a perda de clientes com o 

aumento da concorrência na região, o aumento no preço do aluguel e o aumento do valor 

pago a título de IPTU.

3. Da competência

Nos termos do art. 3º, da Lei 11.1010/2005, a recuperação judicial será 

processada no juízo do local do principal estabelecimento do devedor.

 No caso dos autos, a administração está centralizada na sede da empresa, 

localizado em bairro da Comarca da Capital de São Paulo, considerando-se competente 

este juízo.
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4. Dos requisitos legais para o processamento da recuperação judicial.

O artigo 48 da Lei 11.101/2005 enuncia os requisitos para um devedor 

requerer recuperação judicial. Já o art. 52  da  Lei  11.101/2005  dispõe  que,  estando  em  

termos a documentação exigida no artigo 51, o juiz deferirá o processamento da 

recuperação judicial. 

A requerente juntou os seguintes documentos:

I - Demonstrativos contábeis relativos aos 03 (três) últimos exercícios 

sociais, compostos obrigatoriamente do balanço patrimonial, demonstração de resultado, 

resultados acumulados, demonstração do resultado desde o último exercício social e 

relatórios gerenciais de fluxo de caixa e de sua projeção (fls. 266/314);

II - Relação nominal completa dos credores, sua classificação e o valor 

atualizado do crédito, com a discriminação de sua origem (fls. 316);

III - Certidões de regularidade no registro público de empresas (fls. 

375/377);

IV - Extratos atualizados das contas bancárias dos devedores e de suas 

eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de 

investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras 

(fls. 385/453);

V - Certidões de todos os cartórios de protestos situados na comarca do 

domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial (fls. 454/464);

VI - Relação de todas as ações judiciais, administrativos e arbitrais em que 

figure como parte, com a estimativa dos respectivos valores demandados, incluindo 

declarações de inexistência de ações judiciais (fls. 465/469);

VII - Relatório detalhado do passivo fiscal (fls. 470/482);

VIII - Relação integral dos empregados (fls.367);

IX - Relação de bens particulares dos sócios controladores e 

administradores (fls. 381/383);

A inicial aponta as causas da crise forma adequada e a necessidade da 
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recuperação, não havendo razão para maior detalhamento, pois os credores podem 

examinar as demonstrações financeiras e constatar se o diagnóstico da crise pela devedora 

está correto ou não, aprovando ou rejeitado o plano de recuperação a ser apresentado. 

5. Deferimento

 Sendo assim, estando preenchidos os requisitos legais, DEFIRO O 

PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL de MG ESPORTES E 

CONDICIONAMENTO FÍSICO LTDA., CNPJ nº 42.898.265/0001-07.

6.  Administradora Judicial

Nomeio como Administradora Judicial WFSP ADMINISTRAÇÃO 

EMPRESARIAL LTDA., CNPJ 23.566.957/0001-03, representada por Fábio Souza Pinto, 

OAB/SP 166.986, com endereço à rua José Maria Barbosa nº 31, conjunto 153, Sorocaba/SP, CEP 

18047-380, telefone (15) 3232-7152, e endereço eletrônico www.wfsp.com.br, que, em 48 

horas, prestará compromisso e juntará  o respectivo termo de compromisso devidamente 

subscrito nesses autos digitais, e, em 15 dias, apresentará proposta de trabalho e de 

remuneração, bem como, apresentará primeiro relatório, indicando endereço de email 

específico para o processo, para contato com credores e interessados. 

Anote-se e vincule-se nos cadastros eletrônicos. Todos os relatórios 

mensais das atividades das recuperandas deverão ser apresentadas nestes autos. O primeiro  

deverá ser apresentado em 15 dias. 

8. Suspensão das execuções (art. 6º, I, II e III).

Suspendo as execuções, arrestos, penhoras e demais constrições,  por 

credores sujeitos à recuperação, em especial a ação de  despejo ajuizada contra a 

requerente, pelo prazo de 180 dias, e também o curso dos respectivos prazos 

prescricionais, permanecendo os autos nos juízos onde se processam, ressalvadas as 

disposições legais. Caberá às recuperandas a comunicação da suspensão de todas as 

execuções todos os juízos competentes, informando que as divergências e habilitações 

devem ser feitas diretamente à administradora judicial, por meio do endereço eletrônico 

acima indicado.
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9. Ações de conhecimento

Quanto às ações de conhecimento ainda não julgadas, quer na Justiça 

Comum Estadual, quer na Justiça do Trabalho, também o procedimento de inclusão deverá 

ser feito por meio de requerimento extrajudicial, mediante apresentação da sentença e 

demais documentos comprobatórios do valor do crédito, pelos credores, diretamente ao 

administrador judicial, no endereço eletrônico a ser indicado. O administrador judicial 

processará o pedido extrajudicialmente, em contraditório, e apresentará seu parecer em 

juízo, em relatórios mensais. 

10. Apresentação de contas

 Determino à recuperanda apresentação de contas até o dia 30 de cada mês, 

sob pena de afastamento dos seus controladores e substituição dos seus administradores. 

Todas as contas mensais deverão ser protocoladas diretamente nos autos principais. Sem 

prejuízo, à recuperanda caberá entregar mensalmente ao administrador judicial os 

documentos por ele solicitados e, ainda, extratos de movimentação de todas as suas contas 

bancárias e documentos de recolhimento de impostos e encargos sociais, bem como 

demais verbas trabalhistas a fim de que possam ser fiscalizadas as atividades de forma 

adequada e verificada eventual ocorrência de hipótese prevista no art. 64 da LRF.

11. Edital

Expeça-se edital, na forma do §1º do artigo 52 da Lei 11.101/2005, com o 

prazo de 15 dias para habilitações ou divergências por parte dos credores. Todas as 

habilitações e divergências deverão ser apresentadas diretamente à administradora judicial, 

por meio do endereço eletrônico a ser fornecido nos autos, que deverá constar do edital. 

Concedo prazo de 48 horas para as recuperandas apresentarem a minuta do edital, em 

arquivo eletrônico. Caberá à serventia calcular o valor a ser recolhido para publicação do 

edital, intimando por telefone o advogado das recuperandas, para recolhimento em 24 

horas, bem como para providenciar a publicação do edital, em jornal de grande circulação 

na mesma data em que publicado em órgão oficial. 
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13. Comunicações e Intimações

 Comuniquem as recuperandas a presente decisão às Fazendas Públicas da 

União, dos Estados (no de São Paulo, pelo e-mail pgefalencias@sp.gov.br ) e Municípios, 

e às Juntas Comerciais, onde têm estabelecimentos, apresentando, para esse fim, cópia 

desta decisão, assinada digitalmente, informando-lhes nomes das recuperandas, número do 

processo, data da distribuição do pedido e data da decisão de deferimento do 

processamento, bem como seus dados (AJ) e endereço de email, comprovando nos autos o 

protocolo em 10 dias.

14. Valor da causa

As requerentes atribuíram à causa o valor de R$ 100.000,00. No entanto, na 

própria relação de credores apresentada (fls. 316), o passivo na verdade é estimado em R$ 

1.605.484,99.

Desta forma, considerando que o valor da causa deve refletir o passivo 

apurado, atribuo à causa o valor de R$ 1.605.484,99.

Concedo prazo de 10 dias às requerentes para recolhimento do valor 

remanescente, sob pena de extinção.

15. Intime-se o Ministério Público.

Int.

São Paulo, 14 de agosto de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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